
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.523 - MG (2015/0317305-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : LUIZ ALFREDO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO. 
1. De acordo com a jurisprudência desta Quinta Turma, a sentença penal 
condenatória superveniente, que não permite ao réu recorrer em liberdade, 
somente prejudica o exame do habeas corpus quando contiver fundamentos 
diversos daqueles utilizados na decisão que decretou a prisão preventiva, o que 
inocorreu neste caso.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. No caso, o recorrente praticou o crime de roubo mediante o uso de simulacro 
de arma de fogo, em concurso com outros agentes, que teriam abordado dois 
caminhões, em locais diferentes, e subtraído as mercadoria que transportavam. 
4. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido de 
que não há constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é decretada em 
razão da gravidade concreta da conduta delituosa, evidenciada pelo modus 
operandi com que o crime fora praticado, como ocorreu nestes autos. 
5. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar 
provimento ao recurso.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 25 de outubro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.523 - MG (2015/0317305-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : LUIZ ALFREDO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por LUIZ 
ALFREDO DOS SANTOS contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
assim ementado:

"HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
REVOGAÇÃO. INVIABILIDADE. DECISÃO FUNDAMENTADA. 
PERICULOSIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI. NECESSIDADE 
DE PRESERVAÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CONFIGURADO. ORDEM DENEGADA.
- A gravidade concreta do delito constitui motivação idônea a ensejar a 
prisão preventiva fundada na garantia da ordem pública, mormente em se 
considerando a periculosidade social do paciente evidenciada no modus 
operandi supostamente empreendido. (Inteligência do art 312 do CPP)." 
(e-STJ, fl. 47)

Colhe-se dos autos que o recorrente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva, pela suposta prática do delito tipificado no art. 157, § 2º, II, do Código Penal.

Neste recurso, sustenta que: a) se encontra "detido cautelarmente desde a sua 
prisão em flagrante, mantida essa sem a necessária fundamentação, baseada, tão somente, na 
gravidade abstrata do crime de roubo e na suposta periculosidade do seu agente" (e-STJ, fl. 60); 
b) "não há elementos no processo que revelem a concretização das hipóteses (de assegurar a 
aplicação da lei penal, da conveniência da instrução, e, principalmente, para a garantia da ordem 
pública) da prisão preventiva" (e-STJ, fl. 62).

Pleiteia a revogação de sua prisão preventiva.
O pedido liminar foi indeferido (e-STJ, fls. 72-73).
O Ministério Público Federal manifestou-se pela prejudicialidade do recurso, ante 

a superveniência de sentença condenatória (e-STJ, fls. 83-85).
É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO. 
1. De acordo com a jurisprudência desta Quinta Turma, a sentença penal 
condenatória superveniente, que não permite ao réu recorrer em liberdade, 
somente prejudica o exame do habeas corpus quando contiver fundamentos 
diversos daqueles utilizados na decisão que decretou a prisão preventiva, o que 
inocorreu neste caso.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. No caso, o recorrente praticou o crime de roubo mediante o uso de simulacro 
de arma de fogo, em concurso com outros agentes, que teriam abordado dois 
caminhões, em locais diferentes, e subtraído as mercadoria que transportavam. 
4. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido de 
que não há constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é decretada em 
razão da gravidade concreta da conduta delituosa, evidenciada pelo modus 
operandi com que o crime fora praticado, como ocorreu nestes autos. 
5. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Preliminarmente, cumpre destacar que, de acordo com a jurisprudência desta 
Quinta Turma, a sentença penal condenatória superveniente, que não permite ao réu recorrer em 
liberdade, somente prejudica o exame do habeas corpus quando contiver fundamentos diversos 
daqueles utilizados na decisão que decretou a prisão preventiva (RHC 56.073/MG, Rel. Min. 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe de 
25/08/2015; HC 307.754/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
28/04/2015, DJe de 21/05/2015).

In casu, consoante se verifica do sítio eletrônico do Tribunal de origem (Ação 
Penal n. 1878980-74.2015.8.13.0024), a sentença não inovou nas razões utilizadas para justificar 
a manutenção da custódia provisória, permanecendo inalterados os fundamentos da decisão 
objeto deste recurso.
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Passa-se, portanto, à análise das razões recursais.
Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 

preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a segregação cautelar do recorrente foi decretada pelos 
seguintes fundamentos:

"No caso em tela, mesmo sendo o Autuado primário, constato que as 
circunstâncias do crime são graves e dão conta de sua periculosidade, 
tendo as subtrações se efetivado mediante concurso com outros agentes 
ainda não identificados e simulação da posse de uma arma de fogo contra 
as vítimas, contendo informação no APF de que dois autores teriam 
abordado dois caminhões em locais diferentes e deles subtraído as 
mercadorias que transportavam, colocando-as em uma kombi ocupada por 
um terceiro autor, revelando-se inadequada a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão preventiva, que se faz necessária para a 
garantia da ordem pública, tão vulnerabilizada com o crescente e alarmante 
número de assaltos que vem assolando nossa sociedade, merecendo, 
registro, o fato do Autuado responder a outro processo nesta Comarca por 
furto." (e-STJ, fl. 22)

Como se vê, a custódia cautelar foi decretada para garantia da ordem pública, 
ante a gravidade concreta da conduta delituosa, pois o crime de roubo foi praticado mediante o 
uso de simulacro de arma de fogo, em concurso com outros agentes, que teriam abordado dois 
caminhões, em locais diferentes, e subtraído as mercadoria que transportavam.

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado de que não há 
constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é decretada em razão do modus operandi 
com que o crime fora praticado.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA DEMONSTRADA. 
GRAVIDADE CONCRETA DO CRIME. PERICULOSIDADE SOCIAL DO 
RÉU. MODUS OPERANDI. CONCURSO DE AGENTES. SIMULACRO 
DE ARMAS DE ARMA DE FOGO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. REGIME 
SEMIABERTO E NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. NECESSIDADE DE COMPATIBILIZAÇÃO.
[...]
3. Caso em que a manutenção da segregação acautelatória para garantia da 
ordem pública decorreu da periculosidade do réu, evidenciada pelo modus 
operandi empregado na prática delitiva, no qual houve concurso de 
agentes, com arregimentação de menor de 18 (dezoito) anos, e utilização de 
simulacro de arma de fogo.
[...]"
(RHC 56.829/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/09/2015, DJe 18/09/2015.)

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIMES DE ROUBO 
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SIMPLES E USO DE DOCUMENTO FALSO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA SUPERVENIENTE. REGIME SEMIABERTO E 
NEGADO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
COMPATIBILIZAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
[...]
3. No caso, a prisão cautelar foi preservada pelo Tribunal impetrado em 
razão da periculosidade do paciente, evidenciada pelo modus operandi do 
delito de roubo praticado em concurso de agentes (dois), com simulação de 
arma de fogo e ameaças de morte à vítima, além de ter se apresentado à 
polícia como um adolescente de 16 anos. Estas circunstâncias fáticas 
demonstram o efetivo risco à ordem pública, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal. Precedentes.
[...]
5. Recurso ordinário a que se nega provimento. Ordem concedida de ofício 
para determinar que o recorrente aguarde o trânsito em julgado da 
condenação em estabelecimento adequado ao regime fixado na sentença, o 
semiaberto."
(RHC 64.225/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 02/02/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0317305-0 RHC    66.523 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  024151239415  06521626120158130000  10000150652162001

EM MESA JULGADO: 25/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ ALFREDO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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